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 FREGUESIA DE ALVÃO

Aviso n.º 19967/2019

Sumário: Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — assistente 
técnico.

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho em regime de contrato
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — assistente técnico

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada por LTFP e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, após deliberações favoráveis do órgão executivo de 14 de junho de 2019 e do órgão 
deliberativo de 28 de junho de 2019, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da 
República, tendo em vista o preenchimento de 01 lugar previstos no Mapa de Pessoal:

Referência A — 1 (um) posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de Assistente 
Técnico;

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do lugar 
posto a concurso e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Não estão constituídas reservas de recrutamento nesta freguesia e considera -se dispen-
sada a consulta prévia à Entidade Centralizada de Reservas de Recrutamento (ECCRC) — por ter 
sido considerada temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição da referida reserva, nos termos conjugados no n.º 1 do 
artigo 4.º, com o n.º 1 do artigo 43.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais 
de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, em 15 de julho de 2014 “As Autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

5 — Descrição de funções e caracterização do posto de trabalho — Funções constantes no 
anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, correspondentes ao grau 1 e 2 de comple-
xidade funcional, nomeadamente:

5.1 — Referência A
Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 

bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns 
e instrumentais e nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços, funções associadas às 
atividades da freguesia, e outras tarefas conexas com as funções atribuídas.

6 — Local de trabalho — Área da freguesia do Alvão.
7 — Determinação do posicionamento remuneratório:
7.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da LGTFP, o posicionamento do trabalhador recru-

tado numa das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o empregador 
público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites 
e condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015), ou seja, uma posição remuneratória superior à auferida rela-
tivamente aos trabalhadores detentores de uma prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado incluindo a possibilidade de posicionamento em posição e nível remunerató-
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rios virtuais na nova carreira, quando a posição auferida não tenha coincidência com as posições 
previstas nesta carreira.

7.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LGTFP, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente o empre-
gador público do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

7.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as posições remuneratórias de referência para o pro-
cedimento concursal (referência A), carreira/categoria de Assistente Técnico é a 1.ª posição remu-
neratória e nível 5 — 683,13€, da tabela única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Na impossibilidade de ocupação do posto de trabalho objeto do presente procedimento, 

por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, poderá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público previamente estabelecido, conforme deliberação do órgão executivo 
em 14 de junho de 2019.

8.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da freguesia, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

9 — Requisitos gerais de admissão:
9.1 — Os previstos no artigo 17.º da LGTFP, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela constituição, por convenção inter-
nacional ou por lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

Requisitos específicos Referência A (Assistente Técnico):

a) Recenseamento na Freguesia do Alvão;
b) Carta de Transportes Coletivo de Crianças à mais de 4 anos;
c) Experiência com programa do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL).

9.2 — Nível habilitacional exigido:
Referência A — 12.º ano de escolaridade;
Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-

fissional.
10 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

preenchimento obrigatório de formulário tipo, a obter na freguesia do Alvão, ou na página da inter-
net desta freguesia em https://www.freguesiadoalvao.pt e entregues pessoalmente na freguesia do 
Alvão, durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo correio, em carta registada 
com aviso de receção, contando neste caso a data do registo, para: Freguesia do Alvão — Largo 
do Santo n.º 01, Carrazedo do Alvão, 5450 -262 Alvão, até ao prazo fixado no ponto 1, devendo 
conter, entre outros, os seguintes elementos:

Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de nascimento, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, residência, número, data e serviço emissor do Bilhete de Identidade/Cartão 
do Cidadão, numero de contribuinte fiscal, código postal, número de telefone e endereço eletrónico, 
caso exista)

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
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10.1 — Documentos a apresentar: Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação fiscal ou do cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Cópia de carta de condução + TCC (certificado de aptidão para transporte coletivo de crianças.)
d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curricular devem proceder à 

apresentação de Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve constar: identifi-
cação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais (formação profissional, estágios 
praticados e trabalhos efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais ati-
vidades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos comprovativos da formação 
profissional frequentada, e da avaliação de desempenho obtida no período relevante para a sua 
ponderação;

e) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas alíneas a), b), c), d) e e) 
do artigo 17.º da LGTFP, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os quais serão 
dispensados desde que os candidatos declarem, no respetivo requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um 
dos requisitos das citadas alíneas;

f) Declaração emitida e autenticada pelo serviço público a que se encontra vinculado, com data 
de emissão referente ao período de candidatura, em que conste a modalidade de relação jurídica de 
emprego público, o posto de trabalho que ocupa, a carreira/categoria em que se encontra inserido, 
o tempo efetivo na categoria, na carreira e na função pública, a descrição das atividades/funções 
que se tenha por último encontrado a cumprir ou a executar e a posição remuneratória correspon-
dente à remuneração auferida.

g) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, deverão 
apresentar documento comprovativo da mesma.

10.2 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem na apreciação do mérito do 
candidato, ou de constituírem motivo de preferência legal, só serão consideradas se for comprovada 
por fotocópias dos documentos que as comprovem.

10.3 — A apresentação de documento falso, determina a participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento disciplinar e, ou penal.

10.4 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação da documentação comprovativa das suas 
declarações.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos da reunião dos requisitos le-
galmente exigidos, que impossibilitem a admissão ou avaliação dos candidatos, determina a sua 
exclusão do procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

11 — Métodos de seleção a aplicar: Nos termos do disposto do artigo 36.º da LGTFP, serão 
aplicados os seguintes métodos de seleção:

Prova de Conhecimentos Escrita Teórica (PCET)
Avaliação Psicológica (AP)

11.1 — Prova de conhecimentos escrita teórica, de realização individual, com a duração má-
xima de duas horas, com possibilidade de consulta apenas da legislação constante do programa 
da prova, em suporte de papel, e uma ponderação de 70 % na valoração final, sendo adotada a 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

11.2 — Avaliação Psicológica (AP) — Com uma ponderação de 30 % na valoração final, visa 
avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previa-
mente definido.
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A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classificativas de Apto e Não apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através dos ní-

veis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.3 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como ao recrutamento de candi-
datos colocados em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção a aplicar são, exceto quando 
afastados, por escrito, os seguintes:

11.3.1 — Avaliação curricular, (AC) com uma ponderação de 30 % na valoração final, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são con-
siderados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a ocupar.

11.3.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC) — Com uma ponderação de 70 % na valoração final, visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relacionados 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação indivi-
dual, que traduz a presença ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corresponde 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.4 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos de seleção, bem como 
cada uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicitação, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes.

11.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação em 
todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção, de acordo com as seguintes fórmulas, conforme o grupo onde estejam 
integrados:

CF = PCET (70 %) + AP (30 %)

sendo que:

CF — Classificação Final
PCET — Prova Conhecimentos Escrita Teórica
AP — Avaliação psicológica

CF = AC (30 %) + EAC (70 %)

sendo que:

CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EAP — Entrevista Avaliação Competências

11.6 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe tenham sido aplicados 
métodos de seleção diferentes.
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12 — Programa da prova de conhecimentos escrita teórica:

Matérias comuns aos dois os procedimentos:

Constituição da República Portuguesa;
A Lei Geral do Trabalho em Funções Pública refere e enquadra, entre outros domínios, os 

deveres dos trabalhadores, o tempo de trabalho e o exercício do poder disciplinar: Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto;

Regime jurídico das autarquias locais: Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
Quadro de atribuições e regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e das 

freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro, retificada nos termos da Declaração n.º 4/2002, de 5 de março, Lei n.º 67/2007, de 31 de 
dezembro e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro (alterada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro);

Código do Procedimento Administrativo (CPA): Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro;
Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração pública (SIADAP): 

Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi adaptado aos serviços da 
administração autárquica através do Decreto regulamentar 18/2009 de 4 de setembro.

Matérias específicas dos postos de trabalho a preencher:

Referências A:

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL):Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 
22 de fevereiro, com as devidas alterações;

Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais: Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro;

Lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso (LPCA): Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

13 — Composição do júri:

Presidente — António Joaquim Alexandre Guedes;
1.º Vogal efetivo — Palmira Ribeiro da Costa Reguengo;
2.º Vogal efetivo — Domingos Castanheira Luzia;
Vogal suplente — Cátia Filipa Costa Lourenço;
Vogal Suplente — Agostinho João Fernandes Oliveira.

Substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, o 1.º vogal efetivo.
14 — Afixação das listas: A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 

intercalar, é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada no placard da sede de 
freguesia do Alvão e disponibilizada na sua página eletrónica em https://www.freguesiadoalvao.pt.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos admitidos, após homologação, é afixada 
no placard da sede da freguesia do Alvão e disponibilizada na sua página eletrónica https://www.
freguesiadoalvao.pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com in-
formação sobre a sua publicação.

15 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria.
15.1 — Nos casos em que, após aplicação prevista no n.º anterior, subsistam empates entre os 

candidatos, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, de forma decrescente: conclusão 
há mais tempo das habilitações exigidas no presente aviso e idade superior

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos serão notificados nos 
termos do n.º 1 e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.
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Os candidatos admitidos serão convocados, por notificação nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de fevereiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, do dia, 
hora e local para a realização dos métodos de seleção.

17 — Direito à informação: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º e do n.º 2 do ar-
tigo 23.º da Portaria, os candidatos têm acesso, quando solicitado, às atas do júri onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 — Quota de Emprego — Havendo concorrentes deficientes, e em igualdade de classifica-
ção, o mesmo terá preferência sobre qualquer outro candidato, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

20 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso será 
publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República:

Na página eletrónica da freguesia do Alvão (https://www.freguesiadoalvao.pt) por extrato, 
disponível para consulta a partir da data da presente publicação no Diário da República;

Em jornal de expansão nacional por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
data da presente publicação no Diário da República.

25 de novembro de 2019. — O Presidente da Freguesia, António Joaquim Alexandre Guedes.
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